
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.550 - RS (2014/0009689-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : PAULO VANDERLEI RODRIGUES 
ADVOGADO : LENI ZOE VENZKE NOTHAFT 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL.  
ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA PROFISSIONAL ATÉ A LEI 
9.032/1995. POSSIBILIDADE. 
1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que 
efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio 
jurídico do trabalhador. 
2. A Lei 9.032/1991, ao alterar o § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991, vedando, a 
partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em 
especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, não 
atinge os períodos anteriores à sua vigência, ainda que os requisitos para a 
concessão da inativação venham a ser preenchidos posteriormente, visto que não 
se aplica retroativamente lei nova que venha a estabelecer restrições em relação 
ao tempo de serviço. 
3. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que aquele que 
trabalhou em condições especiais teve incorporado ao seu patrimônio jurídico o 
direito de pleitear a conversão do tempo especial em comum, e vice-versa, não 
obstante limitações impostas por legislação superveniente. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 463.550 - RS (2014/0009689-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : PAULO VANDERLEI RODRIGUES 
ADVOGADO : LENI ZOE VENZKE NOTHAFT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo INSS contra decisão que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao seu Recurso Especial.

No Regimental, o agravante sustenta:

(...) a r. decisão merece reforma, porquanto a tese pacificada no 
STJ diz respeito à conversão de tempo especial em comum e não o contrário 
(comum em especial) como é o caso dos autos, (...)

(...)
Com efeito, na espécie, como visto, discute-se a possibilidade, ou 

não, de conversão de tempo comum em especial referente a períodos de labor 
realizados antes da Lei 9.032/95 que proibiu tal conversão, sendo que o 
requerimento administrativo só ocorreu em 10/05/2012.

Sucede, porém, que o Em. Ministro Relator desconsiderou o fato 
de que a lei vigente por ocasião do requerimento de aposentadoria (efetuado em 
2012) não mais permitia a conversão de tempo comum em especial, o que impede 
a aludida conversão.

Em verdade, a Lei vigente em 2012 não era a redação original da 
Lei 8.213/91, que permitia a pretendida conversão. Isso porque a redação original 
da Lei 8.213/91 sofreu alteração em 1995 pela Lei 9.032/95, que excluiu a 
possibilidade de conversão de tempo comum em especial.

(...)
Assim, pela lei vigente em 2012, a conversão almejada já não era 

mais possível! (fls. 426-427, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2014.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Inicialmente, esclareço que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à 

época em que efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o 

patrimônio jurídico do trabalhador. 

A Lei 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o § 3º do art. 57 da Lei 8.213/1991, 

vedando, a partir de então, a possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em 

especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial, não atinge os períodos 

anteriores à sua vigência, ainda que os requisitos para a concessão da inativação venham a ser 

preenchidos posteriormente, visto que não se aplica retroativamente lei nova que venha a 

estabelecer restrições em relação ao tempo de serviço. 

Sobre a controvérsia, assim se pronunciou o Tribunal de origem:

Da possibilidade de conversão de tempo comum em especial para 
fins de aposentadoria especial 

Até 27/04/1995, era possível ao segurado converter o tempo de 
serviço comum em especial para fins de concessão do benefício de aposentadoria 
especial, a teor da redação original do §3º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991. Isso 
apenas foi vedado a partir da edição da Lei n.º 9.032, publicada em 28-04-1995. 
Neste sentido, os seguintes julgados desta Corte: APELREEX n.º 
2009.70.01.002087-6, Sexta Turma, Rel. Des. Celso Kipper, D.E. 17/12/2009; 
APELREEX n.º 2008.70.09.002222-2, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto 
Silveira, D.E. 14/10/2009.

No presente caso as atividades foram prestadas em períodos 
anteriores à vigência do referido diploma legal, assim possível a conversão de 
tempo de serviço comum em especial dos períodos de 27/08/1987 a 25/09/1987, 
03/09/1990 a 24/09/1990, 01/04/1991 a 02/02/1993, 01/06/1993 a 31/07/1993 e de 
01/09/1993 a 21/09/1993, conforme se extrai do resumo de documentos (Evento 1 
- PROCADM9 - fls. 10-13), o que resulta em 01 ano, 06 meses e 25 dias de 
tempo de serviço especial (fl. 268, e-STJ).
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Desse modo, verifica-se que o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 

está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

aquele que trabalhou em condições especiais teve incorporado ao seu patrimônio jurídico o 

direito de pleitear a conversão do tempo especial em comum, e vice-versa, não obstante 

limitações impostas por legislação superveniente. 

Confira-se: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
DIREITO ADQUIRIDO. ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA 
PROFISSIONAL ATÉ A LEI N. 9.032/1995. POSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. 

1. O direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado 
em condições especiais, por força das normas vigentes à época da referida 
atividade, incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado. Assim, é lícita a sua 
conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela sofrer qualquer 
restrição imposta pela legislação posterior, em respeito ao princípio do direito 
adquirido (REsp n. 354.737/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 9/12/2008). 

2. É possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, 
antes da edição da Lei n. 9.032/1995, em face apenas do enquadramento na 
categoria profissional. 

3. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não 
incidem sobre as prestações vencidas após a sentença (Súmula 111/STJ) 4. Ação 
rescisória procedente. 

(AR 2.745/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 8/5/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0009689-8 AREsp 463.550 / RS

Números Origem:  50051561920124047111  RS-50051561920124047111

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : PAULO VANDERLEI RODRIGUES
ADVOGADO : LENI ZOE VENZKE NOTHAFT

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : PAULO VANDERLEI RODRIGUES
ADVOGADO : LENI ZOE VENZKE NOTHAFT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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